PARECER Nº    2253 , DE 2009
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 14, DE 2009

Na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer sobre o projeto em epígrafe, ratifico a judiciosa manifestação de fls. 19/21, contrária à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 14, de 2009.
a) Fernando Capez - Relator Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De autoria do nobre Deputado Raul Marcelo, o projeto em epígrafe objetiva impedir o Poder Executivo de habilitar e qualificar, como organizações sociais, pessoas jurídicas de direito privado, ainda que sem fins lucrativos, e entidades filantrópicas, cujas atividades sejam dirigidas à saúde.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 45ª a 49ª Sessões Ordinárias, de 16/04/09 a 24/04/09, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Conquanto nobre e louvável o escopo do autor, a presente propositura não reúne as condições regimentais de procedibilidade. Senão, vejamos.

Desde o advento da Lei n° 9.637/98, que estabelece o modelo de Organizações Sociais a ser adotado no plano federal, diversos Estados da Federação implementaram seus próprios sistemas de gestão pública por meio de organizações sociais.

Com São Paulo não foi diferente. Em 1998, foi editada a Lei Complementar n° 846, que regulamentou a parceria do Estado com entidades filantrópicas, qualificadas como Organizações Sociais, para prestação de serviços na área de saúde, mediante contrato de gestão firmado com a Secretaria de Estado da Saúde.

Assim, por força de expressa norma constitucional, a questão em epígrafe (lei que impõe atribuições a órgãos e entidades que integram o Poder Executivo) submete-se à exclusiva competência do Chefe do Executivo. A jurisprudência pátria, inclusive, assevera, in verbis:

De que adiantaria ao Poder Executivo a iniciativa de Lei sobre órgãos da administração pública, se, ao depois, sem sua iniciativa, outra Lei pudesse alterar todas as suas atribuições e até suprimi-las ou desvirtuá-las? Não há dúvida de que interessa sempre ao Poder Executivo a iniciativa de Lei que diga respeito a sua própria organização, como ocorre, também, por exemplo, com o Poder Judiciário
”.

De outra parte, sabe-se que a decisão mais recente emitida pelo Supremo Tribunal Federal sobre o tema dá conta de que a administração pública pode contratar organizações sociais para prestar serviço público, como prevê a Lei 8.666/93. Com essa conclusão, vale ressaltar, o ministro Gilmar Mendes, presidente do STF, em 29 de maio de 2009, suspendeu a liminar que impediu a implementação do projeto Dentista na Escola, do Distrito Federal.

Na oportunidade, manifestou-se o Ministro:

“Conforme entendimento firmado pelo Supremo, no julgamento da Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.923-5/DF, dispensa-se procedimento licitatório para a celebração de contratos de prestação de serviços com as organizações sociais qualificadas, no âmbito das respectivas esferas de governo, para atividades contempladas no contrato de gestão, nos termos do art. 24, inciso XXIV, da Lei n° 8.666/93”.

(...)

“Conclui-se, então, que o ato de nomeação dos aprovados em concurso público para cargos na área de saúde bucal ou de contratação de organizações sociais para prestar o serviço público em questão (projeto “Dentista na Escola”) é ato discricionário da Administração Pública
”.

Em suma, o projeto em tela caracteriza-se como verdadeira ingerência do Poder Legislativo no Executivo Estadual, afrontando as funções de organizar, superintender e dirigir os serviços públicos, desrespeitando, assim, o principio da independência e harmonia dos Poderes, previsto no artigo 5º, “caput” da Constituição Estadual.

Portanto, o projeto inquina-se de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa. 

Ante o exposto, havendo óbice de natureza constitucional à tramitação da presente propositura, manifestamo-nos contrários à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 14, de 2009.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares










